
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.325 - SP (2017/0145271-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : TLB IND/ DE REFRIGERANTES LTDA 
ADVOGADOS : SIMONE CRISTINA GONÇALVES  - SP217772 
   HELENA FONSECA FELICE  - SP267453 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : RAGI REFRIGERANTES LTDA 
INTERES.  : DETTAL-PART PARTICIPACOES, IMPORTACAO, 

EXPORTACAO, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
INTERES.  : THOLOR DO BRASIL LTDA 
INTERES.  : LAERTE CODONHO 
INTERES.  : JÚLIO CÉSAR REQUENA MAZZI 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por TLB IND. DE 

REFRIGERANTES LTDA., contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em sede de agravo de instrumento, assim 

ementado (fl. 165e):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INOMINADOS. ART. 557, § Io, DO 
CPC. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA INAFASTADOS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
1. Para o manejo do agravo inominado previsto no artigo 557, § Io 

do Código de Processo Civil, é preciso o enfrentamento da 
fundamentação da decisão agravada, conforme precedentes.
2. A decisão foi proferida em conformidade com a legislação 
cabível à espécie, fundada em jurisprudência dominante do C. Superior 
Tribunal de Justiça e desta E. Corte acerca da matéria.
3. Limitaram-se os agravantes a manifestarem seu inconformismo 
com a decisão proferida, não trazendo, entretanto, elementos aptos a 
sua reforma.
4. Agravos inominados desprovidos.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 179/185e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se, 

ofensa aos dispositivos legais a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

Arts. 535, II, do CPC/1973 - "ao julgar o agravo de instrumento negando-lhe 

provimento, não foram expressamente consignados os dispositivos legais que a Recorrente 
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entende serem cruciais para o julgamento da lide, a fim de ensejar o respectivo 

prequestionamento do tema, consoante exigências da jurisprudência desta Excelsa Corte" (fl. 

195e);

Arts. 131 e 165 do CPC/1973 - o acórdão recorrido violou o princípio da 

fundamentação; 

Arts. 267, § 3º, 295, 586 e 618 do CPC/1973 - a exceção pode ser 

oferecida a qualquer tempo do itinerário processual, em primeira instância, desde que se 

refira à matéria possível de conhecimento 

de ofício pelo juiz; e

Art. 142 do CTN - é nula a inscrição na dívida ativa.

Com  contrarrazões (fls. 222/226e), o recurso inadmitido foi objeto de 

agravo posteriormente convertido em recurso especial (fls. 314/315e)

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por meio 

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Não se pode conhecer a apontada violação aos arts. 131, 165 e 535 do 

Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, 

não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, a sua importância para o deslinde da controvérsia, bem como 

o porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 
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PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE 
INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se 
que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC, a agravante 
não evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; 
AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, destaque 
meu).

Em relação aos arts. 267, § 3º, 295, 586 e 618 do CPC/1973, os quais são 

apenas citados, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 

ocorrido, o que impede o conhecimento do recurso especial, incidindo, nesse ponto, o óbice 

da Súmula n. 284/STF. 

Outrossim, observo que os argumentos da Recorrente são inidôneos a 
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infirmar o fundamento adotado pela Corte de origem, porquanto ausente comando suficiente 

em tais dispositivos para alterar a mencionada conclusão, haja vista que disciplinam relação 

jurídica diversa, o que confirma a aplicação do óbice sumular.

Com efeito, considerando que a pretensão da Recorrente não é extraída dos 

artigos de lei federal apontados, revela-se incabível conhecer-se do recurso especial, 

incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 

Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE 

PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO 

ÚLTIMO DIA DA LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE 

CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 

AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 

REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. 

DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 

SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 

FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.

[...]

2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 

como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 

infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por 

analogia, da orientação posta na Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 

282, 284, 356/STF E 7/STJ.

[...]

3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada 

integral não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que 

não há empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 

dispositivos mencionados no Especial não têm comando suficiente para 

alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.

4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 

ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e 
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afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.

Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que 

também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.

5. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013).

No que se refere aos arts. 586 e 618 do CPC/1973, 142 do CTN - é , 

observo que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foram analisados 

pelo tribunal de origem. 

Impõe-se ressaltar que o tribunal de origem concluiu pela inadequação da via 

eleita – exceção de pré executividade – não examinando, portanto, o mérito recursal.

O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a quo, 

à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos 

legais apontados como violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 

aplicação dos suscitados dispositivos. 

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 

questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 

porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 

Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 

No mais, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos, 

manteve a sentença, a qual concluiu que as "questões ventiladas pelos recorrentes - 

ilegitimidade passiva decorrente da ausência de responsabilidade solidária e dos requisitos 

previstos no art. 135, III, do CTN, bem como da inexistência de grupo econômico e de 

sucessão de empresas - requerem análise mais percuciente, demandando a produção de 

provas e a análise de extensa documentação, o que é incompatível com a via da exceção de 

pré- executividade, devendo, portanto, serem discutidas nos competentes embargos à 

execução, com observância do contraditório e da ampla defesa" (fl. 162e).

Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal acerca da adequação da via eleita – exceção de pré-executividade –, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
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especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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